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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1054381-
92.2024.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante DANIEL DOS 
SANTOS PINTO, é apelado BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO E ROSANA 
SANTISO.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

LÉA DUARTE
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Recurso nº: 1054381-92.2024.8.26.0100

Apelante: Daniel dos Santos Pinto

Apelado: Banco Pan S/A

Foro e vara de origem: Foro Central Cível/19ª Vara Cível

Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO 
CÍVEL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. 
TARIFAS DE CADASTRO, REGISTRO E AVALIAÇÃO. 
SEGURO PRESTAMISTA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
LEGALIDADE DOS ENCARGOS CONTRATUAIS. 
AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Ação revisional de contrato de financiamento c/c consignação 
em pagamento ajuizada por consumidor em face de instituição 
financeira, com pedido de declaração de ilegalidade de tarifas 
contratuais e do seguro prestamista. Sentença julgou 
improcedentes os pedidos, reconhecendo a legalidade das 
cláusulas pactuadas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
cobrança de tarifas bancárias e seguro prestamista, bem como a 
validade da capitalização de juros, sob a ótica da legislação 
consumerista.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A capitalização de juros é válida nos contratos bancários 
firmados após a MP nº 2.170-36/2001, desde que pactuada.
4. A cobrança do IOF é legal e pode integrar o valor financiado.
5. A tarifa de cadastro é válida quando cobrada no início do 
relacionamento, conforme Tema 620 e Súmula 566 do STJ.
6. As tarifas de registro e avaliação do bem são permitidas, desde 
que haja prova de sua efetiva prestação, o que se verificou nos 
autos.
7. O seguro prestamista é lícito quando expressamente aceito por 
meio de adesão voluntária, sem imposição pela instituição 
financeira.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
a) São válidas as tarifas de cadastro, registro e avaliação do bem 
quando previstas contratualmente e efetivamente prestadas.
b) O seguro prestamista é lícito se contratado de forma opcional e 
com adesão expressa.
c) A capitalização de juros é permitida desde que expressamente 
pactuada em contratos celebrados após a MP nº 2.170-36/2001.
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 487, I; CDC, art. 6º, V; 
MP nº 2.170-36/2001, art. 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Temas 620, 958 e 972; STJ, 
REsp 1255573/RS; STJ, Súmula 566; STF, Súmula 596.

Os argumentos apresentados pelo autor em seu recurso em que pretende a 

reforma da sentença, com a procedência dos pedidos iniciais para se declarar a ilegalidade 

do seguro e das cobranças das tarifas de cadastro, registro e avaliação, com o posterior 

recálculo das prestações, já foram devidamente analisados e rejeitados pela sentença, que 
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deve ser integralmente ratificada, nos termos do art. 252 do Regimento Interno do TJ/SP, 

por não haver nenhum fundamento de fato ou de direito novo relevante a ser apreciado:

“Trata-se de ação revisional de contrato de financiamento c/c consignação em 

pagamento ajuizada por DANIEL DOS SANTOS PINTO em face de BANCO PAN 

S/A. Diz o autor, em síntese, ter celebrado junto ao banco-réu contrato de 

financiamento de veículo (fls. 44/74), o qual deveria ser pago em 48 parcelas de R$ 

761,92 (setecentos e sessenta e um reais e noventa e dois centavos) cada. Alega, no 

entanto, possuir no contrato ilegalidades, como Imposto sobre Operações 

Financeiras, Tarifa de Registro e Seguro Prestamista, o que dilata sua incontroversa 

tentativa de quitação. Indica caso de anatocismo. Afirma serem as taxas de juros 

abusivas. Reforça que deva ser adotado valor de mercado. Argumenta pela 

ilegalidade da taxa de juros remuneratórios. Advoga pela aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor. Ainda, enseja inversão do ônus probatório, segundo os 

termos do art.6º, VIII, do CDC. Pleiteia concessão do benefício da justiça gratuita. 

Requer, em provisório, que seja deferido pedido de tutela provisória de evidência, 

para (i) cancelamento dos débitos automáticos e (ii) autorização do depósito judicial 

do valor entendido como devido e (iii) para que seja deferida a manutenção da posse 

do veículo. Pugna, em definitivo, a procedência dos demais pedidos relativos à 

correção das taxas abusivas e/ou ilegais, o indébito simples de todas as tarifas 

indevidamente pagas. Deu-se à causa o valor de R$ 8.309,09 (oito mil trezentos e 

nove reais e nove centavos). Junta documentos (fls. 15/74).

Indeferido o pedido de gratuidade da justiça (fl. 75).

Peticionou a parte autora (fls. 78 e 84), em atendimento à decisão de fl. 75, 

anexando documentos (fls. 79/83 e 85).

Recolhidas as custas e indeferida a tutela pleiteada (fls. 87/90).

Citada (fl. 97), a parte ré apresentou contestação (fls. 98/134) a alegar, 

preliminarmente, carência da ação e incompetência territorial. Impugna o valor 

atribuído à causa. 

No mérito, o banco-réu reforça estarem previstos todos os juros e encargos 

incidentes e terem sido informados ao autor no momento de contratação. Alega que 

o referido contrato foi livremente pactuado e é dotado de total anuência do autor. 

Nega qualquer abusividade ou vício contratual. Argumenta, em comparação com 

outros bancos, que a taxa aplicada está de acordo com o praticado e praticável. Aduz 

ser legal a capitalização de juros. Reforça não terem sido cobrados valores 

indevidamente, afastando indébito. Afirma que o autor falha em sua 

verossimilhança fática. Requer a total improcedência do pedido. Junta documentos 

(fls. 135/172).

Sobreveio réplica (fls. 174/179).

Instados a especificarem provas (fl. 180), a parte autora requereu a produção de 

prova pericial contábil para demonstração da abusividade dos juros aplicados (fl. 

183/184). Já a parte ré quedou-se inerte (fl. 185).

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

Primeiramente, rejeito o pleito pericial formulado pela parte autora, vez que a 

alegada abusividade é matéria de direito, não de fato. De pronta análise, não estão 

presentes indicativos mínimos de evidente discrepância, conforme será analisado em 

sequência.

Ainda, afasto a preliminar de incompetência, tendo em vista a incidência dos 

direitos do consumidor havida no caso, é facultado a parte requerente a proposição 
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da ação em foro da ré.

Outrossim, distancio a preliminar de falta do interesse de agir, ora, em que pese à 

argumentação da parte requerida, a resolução extrajudicial, por vezes, gera ruídos 

entre a solução da problemática, o que, nesse caso, pode ser solucionado por 

intermédio da Justiça, assim como se faz na presente.

Por fim, rejeito a impugnação ao valor de causa, haja vista que o valor indicado pela 

parte autora corresponde com a pretensão perseguida, devendo ser mantida.

No mais, o feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 335, inciso I, 

do Código de Processo Civil, eis que as partes dispensaram a produção de outras 

provas além daquelas constantes dos autos.

No mérito, é caso de improcedência.

Restou incontroverso que as partes firmaram cédula de crédito bancário, qual seja 

contrato de financiamento de veículo, o qual deveria ser pago em 48 parcelas de R$ 

761,92 cada, acrescidos de IOF, demais taxas e tarifas (fls. 44/74).

A parte autora insurge-se contra Capitalização de Juros, Juros Remuneratórios, 

Imposto sobre Operações Financeiras, Tarifa de Registro e Seguro Prestamista.

Tratando-se de ação revisional de contrato de crédito celebrado entre as partes, é 

inegável que a relação contratual deve ser regida pelas disposições contidas no 

Código de Defesa do Consumidor. Apesar disso, é incabível, no caso, a revisão das 

cláusulas contratuais sob o fundamento de onerosidade excessiva e com fulcro no 

art. 6º, inc. V, do Código de Defesa do Consumidor. A regra é justamente a 

intangibilidade do contrato, sendo somente possível alteração de seu conteúdo em 

situações excepcionais.

Passo, agora, a analisar cada um deles:

- Taxa de Juros e Capitalização / Anatocismo:

Os juros contratados foram pré-fixados e calculados pelo período do empréstimo, 

salientando-se que é possível observar a pactuação capitalizada do encargo, na 

medida em que a taxa anual não corresponde ao duodécuplo da taxa mensal. Além 

disso, o E. Superior Tribunal de Justiça vem igualmente sedimentando a questão no 

sentido de que é possível a capitalização dos juros nos contratos bancários 

celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da publicação da Medida 

Provisória nº 1.963-17, de 30 de março de 2000, atualmente reeditada sob o nº 

2.170-36/2001 (cf. RESP nº 2.003/0191967-5). 

O art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/01 é expresso no sentido de que "Nas 

operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional é 

admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. Ainda, esta 

última Medida Provisória está vigente por força do disposto no art. 2º da Emenda 

Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001". No caso dos autos, o contrato foi 

firmado quando já não era mais vedada a capitalização em período inferior a um 

ano. 

A propósito, decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça que "aos contratos de mútuo 

bancário, celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação 

do artigo 5º da MP nº 1.963-19/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001, 

incide a capitalização mensal, desde que pactuada. A perenização da sua vigência 

deve-se ao artigo 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001 

(RESP nº 629487/RS, 4ª T., Rel. Min. 

FERNANDO GONÇALVES)". 

De seu turno, os juros contratuais foram fixados de acordo com a legislação vigente 

e não comportam limitação de 12% ao ano, seja com base na Lei de Usura ou com 

lastro no hoje revogado § 3º do art. 192 da Constituição Federal. Deveras, o art. 192, 
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§ 3º, da Constituição Federal, revogado pela Emenda Constitucional 40/2003, 

continha, quando em vigor, norma não autoaplicável, mas sim de eficácia limitada, 

condicionada a norma complementar nunca editada, conforme Súmula 648 do 

Supremo Tribunal Federal. 

Por sua vez, as disposições do Decreto nº 22.626/33 não são aplicáveis às 

instituições financeiras, como, aliás, já reconheceu o C. Supremo Tribunal Federal 

ao editar a Súmula 596. Enfim, a matéria de limitação de juros nos contratos 

bancários é regulada pelo Conselho Monetário Nacional, que através de sua 

Resolução 1064/85 estabeleceu que nas operações bancárias em geral será aplicada 

a taxa de juros livremente pactuada pelas partes. Vejase que não se pode dizer 

abusiva a taxa de juros pura e simplesmente em razão de seu percentual, 

desconsiderando os diversos componentes do custo final do dinheiro emprestado, 

tais como o custo de captação, a taxa de risco, os custos administrativos e tributários 

e o lucro do banco. 

Bem assim que o C. Superior Tribunal de Justiça decidiu que a limitação da taxa de 

juros em face da suposta abusividade somente teria razão diante de uma 

demonstração cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira. No 

mais, importa lembrar que o E. Superior Tribunal de Justiça deixou assentado que 

não implica capitalização de juros a tão só formação da taxa de juros pelo método 

composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933 (REsp nº 973.827-RS, 

Rel. MIN. MARIA ISABEL GALLOTTI). Concluiu-se, por corolário, que: "A 

previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 

mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

- IOF e Tarifa de Cadastro:

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por meio de multiplicidade de recursos 

representativos da controvérsia, em recurso repetitivo previsto no art. 543-C do 

Código de Processo Civil/1973, nos REsp 1251331 e REsp 1255573, Rel. Ministra 

Isabel Gallotti, fixou as seguintes regras: 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO SIMPLES 

DO INDÉBITO. RECURSOS REPETITIVOS. TARIFAS BANCÁRIAS. TAC E 

TEC. EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. 

PRECEDENTES. FINANCIAMENTO DO IOF. POSSIBILIDADE. 1. A comissão 

de permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 

remuneratórios ou moratórios (enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ). 2. 

Tratando-se de relação de consumo ou de contrato de adesão, a 

compensação/repetição simples do indébito independe da prova do erro (Enunciado 

322 da Súmula do STJ). 3. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida 

pela Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário 

Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços bancários, e 

ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN. 4. Ao 

tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de 

tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale 

dizer, "a regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança pela 

prestação de quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia 

como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, 

assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da 

política de preços adotada pela instituição." 5. Com o início da vigência da 

Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários 
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prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas 

em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil. 6. A Tarifa de 

Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram 

previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a 

sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 

30.4.2008. 7. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se 

baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente 

comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de 

mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera remissão a 

conceitos jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. 8. Permanece 

legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de 

"realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e 

informações cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao inicio 

de relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de 

poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não 

podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 

3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). 9. É lícito aos 

contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e 

de Crédito (IOF) por meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o 

aos mesmos encargos contratuais. 10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 

1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 

Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das Tarifas de abertura de crédito 

(TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato 

gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto. - 2ª Tese: Com 

a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços 

bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente 

previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde 

então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê 

(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o 

mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente 

tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente 

pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição 

financeira. - 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 

Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao 

mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 11. Recurso 

especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1255573/RS, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 

24/10/2013). 

Em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não há 

ilegalidade na previsão de cobrança de IOF, estabelecida no instrumento firmado 

pelas partes como de responsabilidade do consumidor. Até porque, trata-se de 

imposto incidente sobre as operações de crédito realizadas por instituições 

financeiras, e não de tarifa bancária, razão pela qual não se pode isentar o devedor 

de pagá-lo se assim está disposto no contrato. 

A propósito, merece destaque um excerto da Apelação nº. 

0000352-23.2011.8.26.0664, rel. Des. Heraldo de Oliveira: “Rotineiramente, a 

definição dos valores a serem pagos à vista (a exemplo, do valor de entrada e 

demais encargos) e o montante a ser financiado depende, invariavelmente, da 

deliberação do próprio contratante do empréstimo, consoante suas disponibilidades 

financeiras. Por essa razão, cabível pressupor-se que houve prévia aquiescência 
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quanto à inclusão do valor correspondente ao IOF no montante a ser financiado, 

integrando o chamado 'custo efetivo total' (cláusula 1, fls. 13). Tal inclusão não 

representa expediente de todo desvantajoso ou prejudicial ao apelante, posto que, de 

outro modo, referido valor haveria de ser totalmente desembolsado com as demais 

importâncias eventualmente pagas à vista. Nenhuma ilegalidade ou abusividade 

depreende-se, portanto, nesse caso”.  

Houve, outrossim, informação quanto ao Custo Efetivo Total (art. 1º, caput, 

Resolução nº. 3.517/07, Bacen), aí abrangidos “os fluxos referentes às liberações e 

aos pagamentos previstos, incluindo taxa de juros a ser pactuada no contrato, 

tributos, tarifas, seguros e outras despesas cobradas do cliente, mesmo que relativas 

ao pagamento de serviços de terceiros contratados pela instituição” (art. 1º, § 2º, da 

mesma Resolução). Destarte, não se afigura hipótese de cobrança de encargos 

contratuais abusivos, devendo o contrato permanecer intacto, conforme livremente 

pactuado pelas partes.

- Tarifa de Avaliação de Bem e Registro de Contrato:

No que se refere às despesas de registro/gravame e avaliação do bem, o C. Superior 

Tribunal de Justiça, por meio de multiplicidade de recursos representativos da 

controvérsia, no REsp 1578553, Rel. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, estabeleceu as seguintes premissas: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 958/STJ. DIREITO BANCÁRIO. 

COBRANÇA POR SERVIÇOS DE TERCEIROS, REGISTRO DO CONTRATO E 

AVALIAÇÃO DO BEM. PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO DIREITO DO 

CONSUMIDOR SOBRE A REGULAÇÃO BANCÁRIA. EXISTÊNCIA DE 

NORMA REGULAMENTAR VEDANDO A COBRANÇA A TÍTULO DE 

COMISSÃO DO CORRESPONDENTE BANCÁRIO. DISTINÇÃO ENTRE O 

CORRESPONDENTE E O TERCEIRO. DESCABIMENTO DA COBRANÇA 

POR SERVIÇOS NÃO EFETIVAMENTE PRESTADOS. POSSIBILIDADE DE 

CONTROLE DA ABUSIVIDADE DE TARIFAS E DESPESAS EM CADA CASO 

CONCRETO. 1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: Contratos bancários 

celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições financeiras ou equiparadas, seja 

diretamente, seja por intermédio de correspondente bancário, no âmbito das relações 

de consumo. 2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 

2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços 

prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a ser efetivamente prestado; 

2.2. Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da 

comissão do correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 

25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a 

cláusula no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade 

excessiva; 2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como 

da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, 

ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; 

e a 2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso 

concreto. 3. CASO CONCRETO. 3.1. Aplicação da tese 2.2, declarando-se abusiva, 

por onerosidade excessiva, a cláusula relativa aos serviços de terceiros ("serviços 

prestados pela revenda"). 3.2. Aplicação da tese 2.3, mantendo-se hígidas a despesa 

de registro do contrato e a tarifa de avaliação do bem dado em garantia. 4. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO" 

Destarte, verifica-se que não há ilegalidade na cobrança das tarifas de avaliação e de 

registro do contrato, a não ser que haja indícios de abusividade ou de ausência da 

efetiva prestação do serviço. No caso em tela, não se vislumbra a ocorrência de 
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qualquer das hipóteses que autorizaria o afastamento da cobrança, eis que a parte 

autora não comprovou que o serviço não teria sido prestado, tampouco que os 

valores cobrados em razão das despesas com a avaliação e o registro seriam 

abusivos e destoantes da média praticado no mercado.  

- Seguro Prestamista: 

Em relação ao seguro prestamista, a questão foi objeto de análise pelo C. Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.639.259/SP, sob o rito 

dos Recursos Repetitivos, tendo sido pacificado o seguinte entendimento:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO BANCÁRIO. 

DESPESA DE PRÉ-GRAVAME. VALIDADE NOS CONTRATOS 

CELEBRADOS ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. 

VENDA CASADA. OCORRÊNCIA. RESTRIÇÃO À ESCOLHA DA 

SEGURADORA. ANALOGIA COM O ENTENDIMENTO DA SÚMULA 

473/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO OCORRÊNCIA. 

ENCARGOS ACESSÓRIOS. 1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: 

Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com instituições financeiras 

ou equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de correspondente bancário, 

no âmbito das relações de consumo. 2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO 

ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1 - Abusividade da cláusula que prevê o 

ressarcimento pelo consumidor da despesa com o registro do pré-gravame, em 

contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res. CMN 

3.954/2011, sendo válida a cláusula pactuada no período anterior a essa resolução, 

ressalvado o controle da onerosidade excessiva. 2.2 - Nos contratos bancários em 

geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição 

financeira ou com seguradora por ela indicada. 2.3 - A abusividade de encargos 

acessórios do contrato não descaracteriza a mora. 3. CASO CONCRETO. 3.1. 

Aplicação da tese 2.1 para declarar válida a cláusula referente ao ressarcimento da 

despesa como registro do pré-gravame, condenandose, porém, a instituição 

financeira a restituir o indébito em virtude da ausência de comprovação da efetiva 

prestação do serviço. 3.2. Aplicação da tese 2.2 para declarar a ocorrência de venda 

casada no que tange ao seguro de proteção financeira. 3.3. Validade da cláusula de 

ressarcimento de despesa com registro do contrato, nos termos da tese firmada no 

julgamento do Tema 958/STJ, tendo havido comprovação da prestação do serviço. 

3.4. Ausência de interesse recursal no que tange à despesa com serviços prestados 

por terceiro. 4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 

NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO"

Logo, não se afigura hipótese crível de cobrança de encargos contratuais abusivos, 

tampouco ocorrência de venda casada, devendo o contrato permanecer intacto, 

conforme livremente pactuado pelas partes. 

Por fim, uma vez caracterizado o inadimplemento contratual, constitui prerrogativa 

do credor a cobrança, inclusive com a inscrição do nome da parte devedora junto 

aos cadastros de proteção ao crédito, sem prejuízo da retomada de eventuais 

garantias, não servindo o ajuizamento da ação revisional para afastar a mora. Enfim, 

a parte autora teve pleno conhecimento das regras da contratação, não havendo 

razão para reconhecer a infração à boa-fé ou à função social, ou qualquer outro 

motivo suficiente para o afastamento da obrigação, subsistindo o quanto pactuado 

em seus próprios termos.  

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, em consequência, julgo 

extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC.

Em razão da sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas e 
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despesas processuais, bem como honorários advocatícios da parte ré, que arbitro em 

R$ 1.412,00 (um mil quatrocentos e doze reais), fundamentados no artigo 85, §§ 2º 

e 8º do CPC.”

Apenas acrescento que não assiste razão ao autor quanto à sua alegação de 
cobrança abusiva da tarifa de cadastro, porque a cobrança de tal tarifa no início do 
relacionamento é lícita, de acordo com a jurisprudência pacífica:

Súmula 566 do STJ: "Nos contratos bancários posteriores ao início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser cobrada a tarifa de 
cadastro no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.”

Tema Repetitivo nº 620 do STJ: "Permanece válida a tarifa de cadastro 
expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual 
somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira." 

Tampouco assiste razão ao autor quanto à alegação de abusividade da 
contratação de seguro prestamista, pois ele não foi em qualquer momento obrigado a 
contratá-lo. Verifica-se que tal serviço, embora tenha sido indicado no contrato de 
financiamento principal, foi realizado por meio de termo de adesão próprio e 
individualizado, que indicou expressamente que tal serviço era opcional (fls. 150/154). 

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais devidos pela parte autora 
ao advogado da parte requerida para R$ 3.000,00 (três mil reais), de acordo com os critérios 
do art. 85, §2º, 8º e 11, do CPC/2015. 

A oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com 
efeitos infringentes dará ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do 
CPC. 

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 
infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de declaração 
para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do Supremo 
Tribunal Federal).

LÉA DUARTE
Relatora
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